
AgRg no HABEAS CORPUS Nº 997755 - SP (2025/0138482-2)

RELATOR : MINISTRO RIBEIRO DANTAS
AGRAVANTE : WILLIAN RIBEIRO DOS SANTOS (PRESO)
ADVOGADO : BRUNO BARROS MENDES - SP376553
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO

EMENTA

DIREITO PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO .HABEAS CORPUS
TRÁFICO DE DROGAS. PRISÃO PREVENTIVA. QUANTIDADE DE DROGAS.
GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA. AGRAVO IMPROVIDO.

I. CASO EM EXAME
1. Agravo regimental interposto contra decisão que não conheceu do , mantendo ahabeas corpus
prisão preventiva do agravante pela suposta prática do crime de tráfico de drogas, com base na
necessidade de garantia da ordem pública.
2. O agravante foi preso em flagrante com 67,03g de cocaína, 250 papelotes de crack (15,22g) e
outras três pedras  de 42,67g.in natura

II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
3. A questão em discussão consiste em saber se a quantidade de droga apreendida é
fundamento suficiente para a decretação da prisão preventiva, em detrimento da aplicação de
medidas cautelares diversas.

III. RAZÕES DE DECIDIR
4.  A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça reconhece que a quantidade e a diversidade
dos entorpecentes podem fundamentar a prisão preventiva, quando evidenciam a maior
reprovabilidade do fato.
5. A aplicação de medidas cautelares diversas da prisão foi considerada inviável dada a
gravidade do fato apurado.
6. Condições pessoais favoráveis do agravante, como primariedade, residência fixa e bons
antecedentes, não garantem ao réu a liberdade, quando presentes os pressupostos do art. 312 do
CPP.

IV. DISPOSITIVO E TESE
7. Agravo improvido.
Tese de julgamento: "1. A diversidade de entorpecentes apreendidos pode fundamentar a prisão
preventiva para garantir a ordem pública. 2. Condições pessoais favoráveis não impedem a
decretação da prisão preventiva quando há gravidade concreta dos fatos."

Dispositivos relevantes citados: CPP, art. 312.
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STJ, AgRg no HC n. 953.132/SP, Rel. Ministro Messod AzulayJurisprudência relevante citada: 
Neto, Quinta Turma, julgado em ; STJ, AgRg no HC 959.140/SC, Rel. Ministro26/2/2025
Antonio Saldanha Palheiro, Sexta Turma, julgado em .19/2/2025
 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os
Ministros da QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 

 a , por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do voto do12/06/2025 18/06/2025
Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay
Neto e Carlos Cini Marchionatti (Desembargador Convocado TJRS) votaram com o Sr. Ministro
Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Reynaldo Soares da Fonseca.
 

 

                                  Brasília, .24 de junho de 2025

 

Ministro Ribeiro Dantas
Relator
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AgRg no HABEAS CORPUS Nº 997755 - SP (2025/0138482-2)

RELATOR : MINISTRO RIBEIRO DANTAS
AGRAVANTE : WILLIAN RIBEIRO DOS SANTOS (PRESO)
ADVOGADO : BRUNO BARROS MENDES - SP376553
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO

EMENTA

 

DIREITO PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO .HABEAS CORPUS
TRÁFICO DE DROGAS. PRISÃO PREVENTIVA. QUANTIDADE DE DROGAS.
GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA. AGRAVO IMPROVIDO.

I. CASO EM EXAME

1. Agravo regimental interposto contra decisão que não conheceu do , mantendo ahabeas corpus
prisão preventiva do agravante pela suposta prática do crime de tráfico de drogas, com base na
necessidade de garantia da ordem pública.

2. O agravante foi preso em flagrante com 67,03g de cocaína, 250 papelotes de crack (15,22g) e
outras três pedras  de 42,67g.in natura

II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO

3. A questão em discussão consiste em saber se a quantidade de droga apreendida é
fundamento suficiente para a decretação da prisão preventiva, em detrimento da aplicação de
medidas cautelares diversas.

III. RAZÕES DE DECIDIR

4.  A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça reconhece que a quantidade e a diversidade
dos entorpecentes podem fundamentar a prisão preventiva, quando evidenciam a maior
reprovabilidade do fato.

5. A aplicação de medidas cautelares diversas da prisão foi considerada inviável dada a
gravidade do fato apurado.
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6. Condições pessoais favoráveis do agravante, como primariedade, residência fixa e bons
antecedentes, não garantem ao réu a liberdade, quando presentes os pressupostos do art. 312 do
CPP.

IV. DISPOSITIVO E TESE

7. Agravo improvido.

Tese de julgamento: "1. A diversidade de entorpecentes apreendidos pode fundamentar a prisão
preventiva para garantir a ordem pública. 2. Condições pessoais favoráveis não impedem a
decretação da prisão preventiva quando há gravidade concreta dos fatos."

Dispositivos relevantes citados: CPP, art. 312.

STJ, AgRg no HC n. 953.132/SP, Rel. Ministro Messod AzulayJurisprudência relevante citada: 
Neto, Quinta Turma, julgado em ; STJ, AgRg no HC 959.140/SC, Rel. Ministro26/2/2025
Antonio Saldanha Palheiro, Sexta Turma, julgado em .19/2/2025

 

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto por WILLIAN RIBEIRO DOS SANTOS 
contra decisão na qual não conheci do  (e-STJ, fls. 180-183).habeas corpus

Em seu arrazoado, a defesa renova a tese que "a prisão preventiva foi mantida com
base em fundamentação genérica, fundada unicamente na gravidade abstrata dos delitos, sem
indicação concreta da contemporaneidade do perigo à ordem pública."

Reafirma que "o paciente possui residência fixa, trabalho lícito e não há elementos
que indiquem risco de fuga, ameaça à instrução criminal ou à aplicação da lei penal."

Requer a reconsideração da decisão agravada ou o julgamento do recurso pelo
Colegiado.

.É o relatório

VOTO

O agravante não trouxe argumentos suficientes para infirmar a decisão impugnada,
razão pela qual mantenho-a por seus próprios fundamentos.

A Corte de origem manteve a prisão preventiva nos seguintes termos:
 

Mas há mais. Willian foi condenado anteriormente e responde a processos por outros
crimes, fato que, a princípio, afasta a possibilidade de futura aplicação do redutor
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previsto no art. 33, § 4º, da Lei 11.343/06 (em caso de condenação) e recomenda
maior cautela para a concessão de benefícios nesta fase processual pois voltar a
delinquir depois de condenado (por qualquer crime) denota a ineficácia de medidas
cautelares diversas da prisão. Destarte, foi justificadamente decretada a prisão
preventiva do paciente e as razões de convencimento do d. magistrado permanecem
válidas, não se configurando o constrangimento ilegal suscitado.

No caso, observa-se que a custódia cautelar atendeu ao disposto no art. 312 do CPP e
está suficientemente fundamentada na garantia da ordem pública, haja vista a gravidade concreta
da conduta delitiva, pois o agravante tinha armazenado em sua residência 67,03g de cocaina, 250
papelotes de crack (15,22g) e outras três pedras in natura de 42,67g.

Esta Corte, inclusive, possui entendimento reiterado de que a quantidade e a
diversidade dos entorpecentes encontrados com agente, quando evidenciarem a maior
reprovabilidade do fato, podem servir de fundamento para a prisão preventiva.

A propósito: 

 
DIREITO PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL. TRÁFICO DE
DROGAS. PRISÃO PREVENTIVA. FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. AGRAVO
DESPROVIDO.
I. Caso em exame 1. Agravo regimental interposto contra decisão que denegou
habeas corpus impetrado em favor do Agravante contra acórdão do Tribunal de
Justiça do Estado de São Paulo, que manteve a prisão preventiva decretada pela
suposta prática do delito de tráfico de drogas.
2. A decisão hostilizada fundamentou a prisão preventiva na gravidade concreta da
conduta, evidenciada pela quantidade de droga apreendida (126,6 kg de maconha),
indicando possível associação ao tráfico de drogas e transporte interestadual de
entorpecentes.
II. Questão em discussão 3. A questão em discussão consiste em saber se a prisão
preventiva do Agravante está devidamente fundamentada em elementos concretos
que justifiquem a necessidade de encarceramento provisório para garantia da ordem
pública.
III. Razões de decidir 4. A prisão preventiva foi considerada devidamente
fundamentada em dados concretos que evidenciam a necessidade de custódia
cautelar, notadamente pela quantidade de droga apreendida e a gravidade concreta da
conduta.
5. A jurisprudência reconhece que a quantidade e a natureza das drogas apreendidas
são fundamentos idôneos para a decretação da prisão preventiva em casos de tráfico
ilícito de entorpecentes.
6. Condições pessoais favoráveis, como ocupação lícita e residência fixa, não são
suficientes para revogar a prisão preventiva quando há elementos que recomendam a
manutenção da custódia cautelar.
IV. Dispositivo e tese 7. Agravo desprovido.
Tese de julgamento: "1. A prisão preventiva pode ser mantida quando fundamentada
em dados concretos que evidenciam a necessidade de custódia cautelar para garantia
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da ordem pública. 2. A quantidade e a natureza das drogas apreendidas são
fundamentos idôneos para a decretação da prisão preventiva em casos de tráfico
ilícito de entorpecentes. 3. Condições pessoais favoráveis não são suficientes para
revogar a prisão preventiva quando há elementos que recomendam a manutenção da
custódia cautelar."
(AgRg no HC n. 953.132/SP, relator Ministro Messod Azulay Neto, Quinta Turma,
julgado em , DJEN de .)26/2/2025 6/3/2025
 
AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. PROCESSO PENAL.
TRÁFICO DE DROGAS. PRISÃO PREVENTIVA. FUNDAMENTAÇÃO
IDÔNEA. EXPRESSIVA QUANTIDADE DE DROGA APREENDIDA.
CONSTRANGIMENTO ILEGAL NÃO CARACTERIZADO. AGRAVO
REGIMENTAL DESPROVIDO.
1. Sabe-se que o ordenamento jurídico vigente traz a liberdade do indivíduo como
regra. Desse modo, a prisão revela-se cabível tão somente quando estiver
concretamente comprovada a existência do periculum libertatis, sendo vedado o
recolhimento de alguém ao cárcere caso se mostrem inexistentes os pressupostos
autorizadores da medida extrema, previstos na legislação processual penal.
2. No caso, o decreto de prisão preventiva teve como lastro para a segregação
cautelar do agente a grande quantidade de droga apreendida - a saber,
aproximadamente 6kg (seis quilos) de maconha -, o que esta Corte tem admitido
como fundamentação idônea para a decretação e manutenção da prisão preventiva em
razão da gravidade concreta da conduta. Precedentes.
3. Agravo regimental desprovido.
(AgRg no HC n. 959.140/SC, relator Ministro Antonio Saldanha Palheiro, Sexta
Turma, julgado em , DJEN de .)19/2/2025 24/2/2025

 

Anote-se, ademais, que o pedido de substituição da prisão por outras cautelares do
art. 319 do CPP não se mostra suficiente ao caso, porquanto a gravidade do fato indica que a
ordem pública não estaria acautelada com a sua soltura do ora agravante.

Do mesmo modo, registre-se que a presença de condições pessoais favoráveis, como
primariedade, bons antecedentes e residência fixa, não autoriza a revogação da prisão preventiva
ou a liberdade ao réu, se presentes os pressupostos do art. 312 do CPP (AgRg no RHC n. 204.865
/RJ, relator Ministro Joel Ilan Paciornik, Quinta Turma, julgado em , DJEN de 19/2/2025

; AgRg no HC n. 964.753/SP, relator Ministro Otávio de Almeida Toledo24/2/2025
(Desembargador Convocado do Tjsp), Sexta Turma, julgado em , DJEN de .)26/2/2025 6/3/2025

Ante o exposto,  ao agravo.nego provimento

É o voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
QUINTA TURMA

AgRg no HC 997.755 / SP
Número Registro: 2025/0138482-2 PROCESSO ELETRÔNICO

MATÉRIA CRIMINAL

Número de Origem:
15000709420258260218 15002891920258260603 20775428920258260000 40199382025 530312025

Sessão Virtual de  a 12/06/2025 18/06/2025

Relator do AgRg 

Exmo. Sr. Ministro RIBEIRO DANTAS

 Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA

 Secretário

Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : BRUNO BARROS MENDES
ADVOGADO : BRUNO BARROS MENDES - SP376553
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO
PACIENTE : WILLIAN RIBEIRO DOS SANTOS (PRESO)
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO

ASSUNTO : DIREITO PENAL - CRIMES PREVISTOS NA LEGISLAÇÃO 
EXTRAVAGANTE - CRIMES DE TRÁFICO ILÍCITO E USO INDEVIDO DE 
DROGAS - TRÁFICO DE DROGAS E CONDUTAS AFINS

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : WILLIAN RIBEIRO DOS SANTOS (PRESO)
ADVOGADO : BRUNO BARROS MENDES - SP376553
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO

TERMO
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A QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 
 a , por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos12/06/2025 18/06/2025

do voto do Sr. Ministro Relator.
Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay

Neto e Carlos Cini Marchionatti (Desembargador Convocado TJRS) votaram com o Sr. Ministro
Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Reynaldo Soares da Fonseca.

 

Brasília, 18 de junho de 2025
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